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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE EXAME 
PSIQUIÁTRICO AO JUIZ DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO INDEFERIMENTO OU 
DA OPOSIÇÃO DE ED NA PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. FALTA DE INDICAÇÃO DE ANÁLISE 
PSIQUIÁTRICA NO PARECER PSICOLÓGICO. INDEFERIMENTO 
DA PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. 
ENVOLVIMENTO RECENTE EM FACÇÃO CRIMINOSA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] Ademais, a providência não foi recomendada por nenhum setor 
técnico da unidade e não foi demonstrada qualquer evidência de que o 
sentenciado seja portador de distúrbio mental que justifique a 
intervenção de profissional da psiquiatria" (HC 399.139/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
30/10/2017). 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 
456.436/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2019, DJe 12/3/2019).
2- No caso, não houve qualquer prejuízo decorrente da ausência do 
exame psiquiátrico, porquanto segundo julgados desta Corte, para que 
haja perícia psiquiátrica, o psicólogo deve sugerir, o que, no caso, não 
foi feito, bem como não indicou que o executado tem alguma doença 
psiquiátrica, aconselhando apenas que ele recebesse acompanhamento 
de uma equipe especializada por meio de políticas públicas, para 
tratamento do uso de drogas ilícitas.
3- [...]  Na hipótese, o Tribunal de origem ratificou a decisão proferida 
pelo Juízo das Execuções Criminais, que indeferiu o pedido de 
progressão de regime com fundamento no resultado desfavorável do 
exame criminológico realizado, o que encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte. [...] (AgRg no HC n. 821.113/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
29/6/2023.).
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4- [...] A renitência do apenado na prática de crimes gravíssimos 
(homicídios qualificados, tentados e consumados), cujos modus 
operandis demonstram alta periculosidade, além do envolvimento com 
facção criminosa anotado em seu boletim informativo, constitui 
fundamento apto a justificar a realização do exame criminológico, s
endo imprópria de todo modo a via do writ à revisão do entendimento. 
Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
763.419/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
17/8/2023.).
5- No caso, por vários ângulos que se analise, há motivos suficientes 
para o indeferimento do pedido de progressão ao regime semiaberto, 
tanto em razão do exame criminológico desfavorável quanto em razão 
de anotação de envolvimento em facção criminosa, em anos recentes, no 
decorrer do cumprimento de sua pen,a mostrando-se, assim, um 
comportamento indisciplinado.
6- Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE EXAME 
PSIQUIÁTRICO AO JUIZ DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE JUNTADA DO INDEFERIMENTO OU 
DA OPOSIÇÃO DE ED NA PRIMEIRA INSTÂNCIA. AUSÊNCIA 
DE PREJUÍZO. FALTA DE INDICAÇÃO DE ANÁLISE 
PSIQUIÁTRICA NO PARECER PSICOLÓGICO. INDEFERIMENTO 
DA PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. FUNDAMENTOS 
IDÔNEOS. EXAME CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. 
ENVOLVIMENTO RECENTE EM FACÇÃO CRIMINOSA. 
RECURSO IMPROVIDO.
1- [...] Ademais, a providência não foi recomendada por nenhum setor 
técnico da unidade e não foi demonstrada qualquer evidência de que o 
sentenciado seja portador de distúrbio mental que justifique a 
intervenção de profissional da psiquiatria" (HC 399.139/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
30/10/2017). 4. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 
456.436/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 
7/2/2019, DJe 12/3/2019).
2- No caso, não houve qualquer prejuízo decorrente da ausência do 
exame psiquiátrico, porquanto segundo julgados desta Corte, para que 
haja perícia psiquiátrica, o psicólogo deve sugerir, o que, no caso, não 
foi feito, bem como não indicou que o executado tem alguma doença 
psiquiátrica, aconselhando apenas que ele recebesse acompanhamento 
de uma equipe especializada por meio de políticas públicas, para 
tratamento do uso de drogas ilícitas.
3- [...]  Na hipótese, o Tribunal de origem ratificou a decisão proferida 
pelo Juízo das Execuções Criminais, que indeferiu o pedido de 
progressão de regime com fundamento no resultado desfavorável do 
exame criminológico realizado, o que encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte. [...] (AgRg no HC n. 821.113/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 

Documento eletrônico VDA43632684 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/09/2024 17:21:41
Código de Controle do Documento: b06a9ce3-d428-4f4f-82b5-6ebc77631146



29/6/2023.).
4- [...] A renitência do apenado na prática de crimes gravíssimos 
(homicídios qualificados, tentados e consumados), cujos modus 
operandis demonstram alta periculosidade, além do envolvimento com 
facção criminosa anotado em seu boletim informativo, constitui 
fundamento apto a justificar a realização do exame criminológico, s
endo imprópria de todo modo a via do writ à revisão do entendimento. 
Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 
763.419/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
17/8/2023.).
5- No caso, por vários ângulos que se analise, há motivos suficientes 
para o indeferimento do pedido de progressão ao regime semiaberto, 
tanto em razão do exame criminológico desfavorável quanto em razão 
de anotação de envolvimento em facção criminosa, em anos recentes, no 
decorrer do cumprimento de sua pen,a mostrando-se, assim, um 
comportamento indisciplinado.
6- Agravo Regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por FLAVIO CICERO DA SILVA 

VANSOLIN contra decisão monocrática de minha lavra que indeferiu liminarmente o 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a determinação de perícia 

písiquiatrica pelo IMESC (para análise da progressão) ou a progressão imediata ao 

regime semiaberto de pena (e-STJ, fls. 1391/1395).

Neste recurso, a defesa relata que requereu ao Juiz das execuções criminais  

fosse designada perícia médica psiquiátrica no IMESC para emissão de parecer contendo 

os aspectos pessoais do preso, para progressão ao regime semiaberto, mas o pedido não 

foi apreciado pelo magistrado.

Insiste, além disso, em que  os requisitos objetivo e subjetivo para progressão 

ao regime semiaberto foram preenchidos, uma vez que o reeducando atingiu o lapso 

temporal em 15/01/2024, possui atestado de bom comportamento carcerário e não há 

anotação de falta disciplinar no último ano de cumprimento de penas.

Argumenta que no parecer contrário à progressão não constam aspectos 

pessoais do preso, em violação ao princípio da individualização da pena, contendo apenas 

aspectos genéricos e a informação de citação recente em BI de seu envolvimento em 

faccção criminosa.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 
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provimento), a fim de que seja determinada perícia písiquiatrica pelo IMESC 

ou concedida, desde já, a progressão de regime prisional SEMIABERTO ao sentenciado.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 

1393/1395):

[...]
No caso, o entendimento adotado na origem encontra-se em harmonia com a 
orientação desta Corte, pois a prática de infração disciplinar grave durante a 
execução da pena, bem como a existência de exame criminológico 
desfavorável, ainda que somente alguns de seus aspectos sejam negativos, 
além da noticia no processo de execução do envolvimento do reeducando em 
facção criminosa, demonstram a ausência do requisito subjetivo para 
concessão do benefício de progressão de regime.
Nessa linha, colaciono os seguintes julgados:
[...]
Ademais, a modificação as premissas fáticas delineadas pelas instâncias de 
origem ensejam o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
[...]
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

A decisão acima deve ser mantida.

Em primeiro ponto, sobre a apontada omissão do magistrado singular em 

determinar a perícia psiquiátrica, embora a defesa tenha mostrado que se insurgiu contra 

o laudo do exame criminológico (e-STJ, fls. 1379/1380), juntou apenas a decisão de 

indeferimento da progressão ao regime semiaberto (e-STJ, fls. 20/21), mas não anexou 

eventual decisão indeferindo o pedido de exame psiquiátrico, nem mostrou que opôs 

embargos de declaração na primeira instância.

De todo modo, não houve qualquer prejuízo decorrente da ausência do exame 

psiquiátrico, porquanto segundo julgados desta Corte, para que haja perícia psiquiátrica, o 

psicólogo deve sugerir, o que, no caso, não foi feito, bem como não indicou que o 

executado tem alguma doença psiquiátrica, aconselhando apenas que ele recebesse 
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acompanhamento de uma equipe especializada por meio de políticas públicas, para 

tratamento do uso de drogas ilícitas (e-STJ, fls. 1370/1371).

Incide, na espécie,  a seguinte diretriz jurisprudencial:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO. 
GRAVIDADE DO DELITO E DURAÇÃO DA PENA. EXAME 
CRIMINOLÓGICO FAVORÁVEL. NECESSIDADE DE MOTIVAÇÃO 
CONCRETA PARA INFIRMÁ-LO. EXIGÊNCIA DE PARECER 
PSIQUIÁTRICO COMPLEMENTAR. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. De acordo com a regra do art. 112 da Lei de Execuções Penais, com a 
redação que lhe deu a Lei n. 10.792/2003, ao indeferir a progressão de 
regime prisional, porque não cumprido o requisito subjetivo, o julgador deve 
fazê-lo de forma motivada em dados concretos da execução da pena, não se 
podendo cercar de elementos ou circunstâncias não previstos na lei de 
regência. 2. A Corte a quo pode discordar da conclusão favorável do exame 
criminológico, desde que o faça a partir de uma motivação concreta, e não 
com argumentos genéricos, o quais, por si sós, não são hábeis a infirmar os 
elementos de convicção que, em seu conjunto, comprovam a existência do 
requisito subjetivo necessário à concessão da progressão de regime pleiteada. 
3. Conforme entendimento desta Corte, "não há necessidade de 
complementação do exame com parecer psiquiátrico, na medida em que a 
primeira perícia concluiu que o paciente está "buscando sua reinserção 
social, de forma satisfatória". Ademais, a providência não foi recomendada 
por nenhum setor técnico da unidade e não foi demonstrada qualquer 
evidência de que o sentenciado seja portador de distúrbio mental que 
justifique a intervenção de profissional da psiquiatria" (HC 399.139/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 
30/10/2017). 4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC 456.436/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 7/2/2019, DJe 12/3/2019)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO. 
PROGRESSÃO DE REGIME DEFERIDA PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO E 
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO POR FALTA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. RESTABELECIMENTO DA 
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Em consonância com a orientação 
jurisprudencial da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, esta Corte 
não admite habeas corpus substitutivo de recurso próprio, sem prejuízo da 
concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 
locomoção do paciente. 2. A gravidade abstrata do delito e longevidade da 
pena são fundamentos inidôneos para se negar ao apenado a progressão de 
regime por falta de requisito subjetivo, conforme entendimento pacífico desta 
Corte. Nesse sentido: AgRg no AREsp 963.994/MT, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, DJe 30/11/2016; HC 373.503/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 15/2/2017. 3. A 
falta de participação de médico psiquiatra no exame criminológico não é 
causa suficiente para impedir a progressão de regime, se o preenchimento do 
requisito subjetivo estiver comprovado por outros elementos relacionados ao 
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histórico prisional do apenado, como ocorre no caso em análise. 4. Habeas 
corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para restabelecer o 
regime semiaberto concedido pelo Juízo da Execução Penal.

(HC 395.571/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 5/12/2017, DJe 18/12/2017)

Sobre o pedido de progressão ao regime semiaberto, foram indicados vários 

motivos idôneos, dentre eles o exame criminológico desfavorável e o registro de 

envolvimento em facção criminosa no boletim informativo.

O relatório conjunto de avaliação manifestou ser contrária à concessão do 

benefício, da seguinte forma (e-STJ, fl. 1352):

Encontra-se custodiado desde 2018 em Unidade Prisional de alta contenção, 
destinada a sentenciados considerados com envolvimento com facção 
criminosa, e este possui citação recente em Boletim Informativo de registro de 
envolvimento com facção criminosa, sendo assim, esta comissão manifesta 
s.m.j., CONTRÁRIOS à concessão do benefício pleiteado.

Como se pode ver, no relatório conjunto, consta que a equipe técnica de 

disciplina manifestou-se contrariamente à concessão da progressão ao regime 

semiaberto, tendo em vista o envolvimento do executado em facção criminosa. 

Ainda que o recorrente tenha impugnado o exame por considerar insubsistente 

esse motivo, no relatório psicológico, também foram apontados aspectos desfavoráveis ao 

benefício, tendo o psicólogo se manifestado da seguinte forma (e-STJ, fl. 1371):  parece 

ainda ser prematuro o benefício ora pleiteado, por se manter inexpressível a aquisição 

ou assimilação de novos valores exigidos socialmente, [...]

Além disso, o exame psicológico ressaltou uma autocrítica fragilizada: Não 

assume o homicídio, alegou que cometeu o tráfico e a tentativa de furto, porém 

apresentou crítica e reflexão baseadas em suas perdas pessoais e familiares, pois o 

mesmo verbalizou que se sente injustiçado por estar pagando por algo que não cometeu 

que é o homicídio (e-STJ, fl. 1351).

Conforme julgados desta Corte, o exame criminológico desfavorável justifica 

o indeferimento da progressão de regime:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO 
DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Como é sabido, a execução progressiva da pena, com a transferência para 
regime menos gravoso, somente será concedida ao condenado que preencher, 
cumulativamente, os requisitos objetivo e subjetivo, conforme o disposto no 
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art. 112 da Lei de Execução Penal.

2. É certo que, para aferição do requisito subjetivo, nos termos da nova 
redação do artigo supramencionado, não mais se exige, de plano, a 
realização de exame criminológico, bastando, para tanto, o atestado de bom 
comportamento carcerário. Contudo, cabe ao Magistrado verificar o 
atendimento daquele requisito à luz do caso concreto, podendo, por isso, 
determinar a realização de exame criminológico, se entender necessário, ou 
mesmo negar o benefício, desde que o faça fundamentadamente.

3. Na hipótese, o Tribunal de origem ratificou a decisão proferida pelo Juízo 
das Execuções Criminais, que indeferiu o pedido de progressão de regime 
com fundamento no resultado desfavorável do exame criminológico realizado, 
o que encontra amparo na jurisprudência desta Corte.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das 
Execuções Criminais lastreie sua conclusão sobre a falta do requisito 
subjetivo para a progressão de regime em resultado desfavorável de exame 
criminológico.

5. O habeas corpus não é a via adequada para reavaliar o exame 
criminológico para a aferição do requisito subjetivo com o intuito de 
concessão do benefício da progressão de regime.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 821.113/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME E LIVRAMENTO CONDICIONAL. 
REQUISITO SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO REALIZADO. 
PARCIALMENTE DESFAVORÁVEL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA INVIÁVEL NA PRESENTE VIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O art. 112 da Lei de Execução Penal exige, para a concessão da 
progressão de regime, o preenchimento dos requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).

2. Na hipótese, o indeferimento do benefício foi devidamente fundamentado 
pelo Juízo singular, em decisum confirmado pela Corte de origem, em razão 
do não preenchimento do requisito subjetivo, tendo em vista o resultado do 
exame criminológico prévio, que se posicionou de forma parcialmente 
desfavorável às benesses buscadas.

3 - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de ser 
inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão a que chegaram 
as instâncias ordinárias sobre o não preenchimento do requisito subjetivo, 
providência que implicaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos da execução, incompatível com os estreitos limites da via eleita.

4. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 820.199/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PLEITO DE PROGRESSÃO DE REGIME. TRECHOS DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEIS. EVASÃO DO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 773.203/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023.)

Por fim, consta no Boletim Informativo do apenado registro de envolvimento 

recente com facção criminosa, nos anos de 2021 e 2023 (e-STJ, fl. 1359), o que também 

constitui motivo para indeferimento do benefício, de acordo com os precedentes desta 

corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. AGR AVO IMPROVIDO.

1. "A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, 
sob pena de transformar o juiz em mero homologador de documentos 
administrativos". (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).

2. A renitência do apenado na prática de crimes gravíssimos (homicídios 
qualificados, tentados e consumados), cujos modus operandis demonstram 
alta periculosidade, além do envolvimento com facção criminosa anotado em 
seu boletim informativo, constitui fundamento apto a justificar a realização do 
exame criminológico, sendo imprópria de todo modo a via do writ à revisão 
do entendimento. Precedentes.

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 763.419/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.)

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A Corte de origem logrou fundamentar o indeferimento do livramento 
condicional pela ausência de preenchimento do requisito subjetivo, tendo em 
vista o conturbado histórico prisional do apenado, que possui 9 faltas 
disciplinares, incluindo evasões. Além disso, consta que ele tem envolvimento 
com facção criminosa.
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2. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei 
n. 13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período 
de resgate da pena" (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/8/2021).

3. O afastamento dos fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo quanto ao 
mérito do paciente demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 806.925/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO CRIMINOSA. MANDADO PRISIONAL EM ABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a 
progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais 
superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do 
apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 
439 do Superior Tribunal de Justiça.

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao determinar a realização de 
exame criminológico, logrou fundamentar a necessidade do referido exame 
invocando elementos concretos dos autos bastantes a afastar a decisão do 
magistrado, destacando, a par da gravidade dos crimes cometidos - tráfico de 
drogas e roubos qualificados -, que o agravante teria envolvimento com 
facção criminosa, não havendo que se falar em inidoneidade da 
fundamentação utilizada para determinação de realização da perícia.

3. Ademais, extrai-se das informações prestadas pelo Juízo das execuções (e-
STJ fl. 36) que o mandado de prisão expedido em desfavor do agravante está 
pendente de cumprimento, configurando fato novo no curso da execução que 
não pode ser ignorado e corrobora a necessidade de realização de perícia.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 751.227/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

 Em resumo, por vários ângulos que se analise, há motivos suficientes para o 

indeferimento do pedido de progressão ao regime semiaberto, tanto em razão do exame 

criminológico desfavorável quanto em razão de anotação de envolvimento em facção 

criminosa, em anos recentes, no decorrer do cumprimento de sua pen,a mostrando-se, 

assim, um comportamento indisciplinado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 940.427 / SP
Número Registro: 2024/0320961-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00048913620167150026 00064249520248260041 00153934420068260037 153934420068260037 
22032341620168260000 22793271020228260000 48913620167150026 64249520248260041 
70036647620148260050 90026530720168260050

Sessão Virtual de 01/10/2024 a 07/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS APARECIDO DONA
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FLAVIO CICERO DA SILVA VANSOLIN (PRESO)
CORRÉU : EDSON VANDERLEI DE OLIVEIRA JUNIOR
CORRÉU : LEONARDO ROBERTO MORELLI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO CICERO DA SILVA VANSOLIN (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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